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Apresentacdo

A gravidade da situagao educacional
brasileira é reconhecida pelo préprio governo.

No Brasil, grande parte da popula¢édo ndo
teve qualquer tipo de educagao escolar, ou
apresenta baixos indices de escolaridade. Se
queremos influir para modificar essa
situagéo, é necessario compreendermos suas
causas.

Devemos, para isso, fazer uma andlise da
educagdo no Pafls.

Esta andlise ndo pode ser feita isoladamente,
pois a educac¢éao faz parte do contextfo social
em que esta inserida. Tudo que se passa na
sociedade também se passa na escola.

Cada pafs tem um sistema de ensino préprio.
O sistema educacional brasileiro é diferente
dos sistemas de outros pafses. E ha também
as diferengas, no préprio sistema, que
ocorrem de uma regiao para outra.

Nesta unidade, procuramos abordar os
problemas mais sérios e que mais

amplamente afetam as escolas brasileiras.
Nao sabemos se fomos bem-sucedidos nessa
tarefa, porque a realidade é sempre muito
mais complexa do que qualquer anélise que
se possa fazer dela.

Pretendeu-se, assim, tracar uma visédo sobre
a educagao e o analfabetismo no Brasil,
utilizando-se um texto escrito por técnicos da
Fundagdo EDUCAR.

Para aprofundar o estudo, juntamos um outro
texto de Ana Maria Poppovic, ex-professora e
ex-pesquisadora da Fundagédo Carlos Chagas,
em Sao Paulo. Nesse texto, estd abordado o
fracasso da escola junto as camadas mais
pobres da populagdo. Este assunto merece
atengdo especial porque, conforme varios
estudos realizados a respeito, a falta de
escolaridade de grande parte da populagdo
brasileira n&do deve ser atribuida a
insuficiéncia de escolas, mas principalmente
ao processo de exchisdo, que comega com a
repeténcia e vai até a evasao, atingindo
predominantemente as criangas mais pobres.



Algumas Questoes
sobre a Educagio Brasileira Hoje

Quando analisamos 0s problemas
educacionais do Pais, verificamos que suas
causas estdo sempre relacionadas a estrutura
econdmica da sociedade brasileira.

Isso nos faz entender por que somente
algumas pessoas tém acesso & escola e
canseguem ser bem-sucedidas. Porém, néo
nos basta entender o problema. O nosso
compromisso com a causa da educagado nos
leva a agir. Precisamos formar uma escola
mais democratica, com oportunidades iguais
para todos. E oportunidades iguais para todos
néo significa, apenas, ter vaga para todos.

Também o entendimento das diferencas
sociais, econdémicas, culturais e polfticas
existentes vai contribuir, em nossa prética de
sala de aula, para a busca de uma escola
adequada & populagdo gue mais precisa.

S¢ assim estaremos fazendo uma educagéo
mais democrética.

Ent&o, qualguer proposta de agéo para
resolver um problema educacional tera que
considerar sempre as particularidades

socicecondmicas e culturais da regi&o ou do
local onde a proposta va se desenvolver.

A escola onde vocé trabalha
tem respondido as
necessidades dos seus
alunos?

Todos os que entram na escola
permanecem até o final?

Vamos apontar, nesta unidade, alguns
problemas que indicam o estado geral da
educagédo no Pals. Sdo problemas
relacionados, principalmente, &
universalizagdo do ensino, & escassez e a mé
distribuicao de verbas piblicas, assim como a
formacgéo do professor e suas condi¢bes de
trabalho.

Cabe a vocé, professor, observar.
como esses problemas, aqui
apontados, acontecem na sua
realidade.




Universalizacdo do Ensino

A universaliza¢cdo do ensino é entendida
como a possibilidade de se garantir o acesso
a escolarizagao a todas as pessoas gue se
encontrem na idade prépria de ir & escola.

Segundo as estatisticas fornecidas pela
Fundacéo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica — IBGE —, com base no Censo de
1980, haveria no Brasil, naguele ano, cerca
de 19 milhGes de pessoas analfabetas e 35
milhoes sem escolaridade das quatro
primeiras séries do 19 grau. Este dado é
importante porque mostra a gravidade da
situagao educacional do Pals, que tinha, no
mesmo ano, uma populagédo total de 75
milh6es de pessoas com 15 anos ou mais.'

O analfabetismo nédo se limita as faixas
eté4rias acima de 15 anos. Ele atinge também
as criangas de 7 a 14 anos, que estdo em
idade escolar, mas nunca freqlientaram a
escola, ou a abandonaram. Em 1980,

7 milhoes e 553 mil criangas estavam fora da
escola.

Esses indices estatlsticos demonstram que o
analfabetismo nao é apenas uma heranga do
passado, j&4 que a escola de 12 grau continua
sendo responsavel, a cada novo ano, pelo
crescimento do nimero de analfabetos,
guando exclui as crian¢gas mais pobres de
suas salas de aula.

De acordo com estudo sobre o ensino de 1°

E : 2
grau no Brasil, relativo ao ano de 1982," pelo
menos 90% das pessoas de cada nova
geragdo tém hoje acesso a escolarizagao.

Neste sentido, pode-se afirmar que o
ingresso na 12 série do 12 grau j& é
praticamente universal. Com excegédo da
populagao nordestina, principalmente as
familias de baixa renda que residem na é4rea
rural, entre as quais se registra a matricula
de apenas 64% das criancas em idade
escolar.

Mesmo com 0 acesso progressivamente
assegurado, resta o problema da
permanéncia das crian¢as até a conclusdo do
12 grau.

As altissimas taxas de repeténcia, que séo
uma caracteristica marcante do ensino bésico
no Brasil, tém sido responsaveis pela
ndo-permanéncia dessas criancas na escola.

O estudo j& mencionado revela que 54% da
matricula total dos alunos é formada por
repetentes. Outro dado importante é que a
taxa anual de repeténcia na 12 série para
criangas da zona urbana do Sudeste chegava,
em 1982, a 37%, enquanto que, na zona rural
do Nordeste, a taxa alcangava 74% de
repetentes. Estes dados demonstram que a
situacéo educacional se agrava nas regifes
mais pobres do Pais. Pode-se afirmar que a
escola gue atende a essas populagbes ndo
tem respondido adequadamente aos
interesses, as necessidades e caracterfsticas
das camadas mais pobres.

Nao cabe a escola promover a mudanc¢a das
condi¢oes sociais que tém afetado o
desempenho dos alunos. Mas a ela cabera
oferecer uma educacdo que contribua para
gue o aluno compreenda a sociedade em que

’Para fazer o levantamento do mimero de anaifabetos no Pafs, o IBGE se utilizou da seguinte definigao de alfabetizado:
""Foram consideradas como alfabetizadas as pessoas capazes de ler g escrever pelo menos um bilhete simples no idioma que
conhecessem. Aquelas que aprenderam a ler e escrever, mas esqueceram, € as que apenhas assinassem o nome foram
consideradas analfabetas.” FUNDACAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA £ ESTATISTICA. Censo demogréfico —
Brasil; dados gerais — migrag¢do — instru¢do — fecundidade — mortalidade; IX recenseamento geral do Brasn — 1980. Rio de

Janeiro, 1983. 203p. (IBGE, v.1; t.4; n.1).

2FLETCHER, Philip R. & RIBEIRO, Sérgio Costa. O ensino de primeiro grau no Brasil de hoje. s.1., ed., 1982. n.p.
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vive e para que desenvolva suas
potencialidades. Nesse aspecto, 0 professor
tem um papel fundamental: trabalhar de
forma competente e comprometida com os
anseios dos alunos.

Nas escolas do seu municipio, da
sua localidade, ocorre muita
repeténcia e evasdo escolar? Por
qué? '
0O que vem sendo feito para evitar.
isso?

As Verbas para a Educacao

Segundo a Constituigdo, todos os brasileiros
tém direito-a educacao.

Cabe ao Estado criar condi¢cées para que os
direitos assegurados pela Constituicdo sejam
cumpridos.

Os poderes plblicos definem como sera
utilizada a verba destinada & educagao; como
essa verba serd distribufda entre os estados
e 0s municipios; como sera o ensino dos
diferenies graus; quais as exigéncias para o
exercicio do magistério, etc.

Historicamente, o Brasil tem investido muito
pouco em educagéo.

As Constituicoes de 1934, 1937 e 1946
estabeleciam que deveriam ser gastos com
educagéo pelo menos 10% da renda tributéria
do Pals.

A Constituicdo de 1967, porém, ndo define
qualquer percentual. Essa omiss&o contribuiu
para que as verbas da educacéo fossem
diminuindo a cada ano. No perfodo de 1964 a
1985 esse percentual caiu de 9,7% para 4,3%.

Em julho de 1985, foi assinado o Decreto-Lei
n? 7.348, que determina maiores verbas para
a manutengao e desenvolvimento do ensino.

Por este decreto, o Governo Federal deveria
aplicar, em educacédo, nunca menos de 13%,
e os estados e os municipios 25% de sua

receita. E a chamada Emenda Joao Calmon.

Contudo, nem sempre as leis sdo cumpridas.
Se os Indices oficiais de investimento em
educagdo sao insuficientes e nem sempre
respeitados, a realidade politica do Pals
contribui para a redugdo ainda mais drastica
dessa verba.

As mudancgas de dire¢do dos 6rgdos publicos
provocam uma descontinuidade
administrativa, com o abandono de medidas
recém-iniciadas, desperdigando, assim, o
trabalho e o dinheiro gastos. A fragilidade
das politicas educacionais e a desarticulacédo
dos érgéos de educagédo ocasionam
superposi¢cdo de planos e programas
governamentais.

Vocé sabe qual a verba
destinada a educacédo em seu
municipio e como ela é gasta?

A Formacio e as Condigoes
de Trabalho do Professor

Em 1985, havia no Brasil 1.770 escolas
plblicas de formagio para o magistério de 1°
grau. E um nGmero muito pequeno para as
necessidades brasileiras. Como uma das
consequéncias desse fato, temos, ainda hoje,
mais de 200 mil professcres leigos atuando
junto ao 1¢ grau. Nas regides Norte e
Nordeste, em alguns estados, o niimero de




professores sem o 12 grau completo é
superior ao nimero daqueles habilitados para
o magistério.

Mas o problema da formagéo do professor
nao se reduz a falta de escolas de formacéo.
A qualidade dos cursos oferecidos ¢ muito
baixa, e mesmo os professores formados nao
se sentem preparados para o ensino.

As reformas gque ocorreram, nos cursos
Normal e de Pedagogia, a partir de 1950,
descaracterizaram a formacao dos
professores primarios. As disciplinas de
preparacao especifica para a atividade
docente no 12 grau foram reduzidas e os
contetidos de ensino também. Segundo
Miriam J. Warde,® “estudos desenvolvidos em
diferentes estados revelam que, como em
Sédo Paulo, a habilitagdo ndo forma nem para
aquilo que seria minimamente necessério ao
professor da escola elementar: a capacidade
de ensinar as técnicas de escrita, leitura e
célculo”.

A partir dessas mudang¢as curriculares, o
professor nao aprende como ensinar, nem o
que ensinar.

Mas além de formagédo adequada, o professor
precisa também de saldrios adequados. A
desvalorizagdo da carreira de magistério
coloca o professor de 12 grau entre os
profissionais de mais baixa remuneracédo do
Pais.

Vocé, que é professor,
concorda com estas analises?
Em sua experiéncia
profissional, esses problemas
també&m ocorrem?

Conclusao

E importante lembrar que abordamos aqui
alguns problemas mais diretamente
relacionados ao estado geral da educagdo no
Pais.

Poderfamos acrescentar, ainda, como
problemas a serem enfrentados para a
melhoria da qualidade do ensino: a
inadequagdo dos curriculos de 12 € 22 graus;
a baixa qualidade do material escolar
oferecido; a precariedade e mé conservagao
das instalag6es escolares; a falta de
autonomia das escolas; as interferéncias
politicas na atividade educacional; a.baixa
“remuneracdo de todo o pessoal que atua
nessa area, etc.

Todos esses aspectos s&o importantes.
Entretanto, ndo podemos esquecer que
existem questdes sociais que exercem
profunda influéncia sobre a educagéo e que
ndo foram aqui analisadas, come, por
exemplo, as condi¢gdes socioecondmicas das
familias dos alunos, a migragéo interna no
Pais, a situacao das édreas rurais, etc.

Diante desses fatos, fica claro que, na area
educacional, as solugdes néo se dardo a
curto prazo.

A erradicacdo do analfabetismo depende de
uma reformulacao ampla em todo o sistema
educacional do Pais e, mais que isso, de uma
mudang¢a nas condi¢des de vida de grande
parte da popula¢édo brasileira. Para tanto,
nossa participagao politica, enquanto
cidadaos, é tdo fundamental quanto nossa
responsabilidade no exercicio didrio de nossa
profissdo, como educadores.

SWARDE, Miriam Jorge. A formagédo do magistério e outras questdes. In: MELLO, Guiomar Namo de et alii. Educagdo e
transgicdo democrdtica. 2ed. S&o Paulo, Cortez; Autores Associados, 1985, p.73-91 (Col. Polémicas do Nosso Tempo, 16).
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O fracasso escolar é o problema mais agudo
e mais sério da educacao brasileira. E um
problema complexo, que retine qualidades
negativas em nimero assustador. Parece
irremovivel devido ao tempo em que esta
instalado entre nés. E macico devido ao
nlmero avassalador de criangas que atinge.
E antidemocrético devido & sua incidéncia
seletiva na populagdo pobre. E elitista por
afastar as criangas que mais precisam da
escola. E precoce por atingir as criangas no
primeiro ano em que freqlientam a escola. E
cruel e humilhador para o aluno,
estigmatizado por n&o ser capaz de atingir os

.

padrées propostos pela instituicdo escolar. E

~caro para a familia que arca com as despesas

decorrentes. E antieconémico para o governo,
gue tem um custo-aluno de dois anos de
repeténcia, quando poderia pagar apenas um
ano de aprendizagem na 12 série.

A espantosa realidade do fracasso escolar
esta presente em todas as estatisticas

Enfrentando o Fracasso Escolar’

publicadas em nosso pals, sem possibilidade
de ser escamoteada ou ignorada. H& quase
quatro décadas, ou seja, desde 1942, o
ndmero de criangas que repete a 12 série,
ndo conseguindo promogao para a 22, é da
ordem de 60%. A repeténcia nido é fenémeno
exclusivo da 12 série, porém é este seu
momento mais agudo de incidéncia, o que
agrava seus efeitos, pois afasta da escola,
guase sem lhes conceder alternativas, .
grandes massas da populagéo.

O analfabetismo virtual, com tudo o que lhe
vem acoplado, ou seja, a ignorancia, a
doenga, a baixa qualidade de vida, a
impossibilidade de uma ascensao a um
padrdo mais digno, a marginalizagédo dos
processos sociais, culturais e produtivos da
sociedade e a condenagédo de legar aos filhos
0 mesmo pobre padréo de vida que
receberam dos pais, aponta para o referencial
humano e social do problema do fracasso
escolar. Por outro lado, coloca-se também o

4POPPOVIC, Ana Maria. Enfrentando o fracasso escolar. Revista ANDE. Sio Paulo, Assoclagdo Nacional de Educagéo, 1(2):

17-22; 1981,
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reterencial econémico, que ndo é menos
grave.

As matriculas na 12 série no Brasil
ultrapassam de maneira absurda o nimero
total de criangas de 7 anos, idade de entrada
na escola. Os dados de 1973 mostram que a
populagéo brasileira de 7 anos era de 2,8
milhdes de criangas, e as matriculas na 1%
série alcangaram 6,7 milhdoes de alunos,
portanto uma quantidade 2,4 vezes maior!

Como se vé, num pals onde as verbas
destinadas a educac¢ao sao comprovadamente
insuficientes, o governo paga quase trés
vezes a mais por aquilo que a sociedade nao
vai receber, uma vez que os repetentes,
derrotados, sdo 0s que formam as fileiras dos
evadidos, daqueles que abandonam a escola
precocemente.

Defrontados com esta realidade chocante,
pesquisadores em educagao passaram a se
preocupar com o problema, entre estes nossa
equipe da Fundag¢ao Carlos Chagas. Isto
aconteceu hd 12 anos. Até essa época,
basicamente até a metade da década de 60,
o fracasso escolar era considerado um fato
psicolégico, um problema individual de cada
crianga que, infelizmente, ndo possula as
habilidades necessérias para ser um bom
aluno. A crianga que nao aprendia aquilo que
a escola ensinava era considerada portadora
de problemas mentais, sensoriais ou
neurolégicos, ou entdo muito distraida, sem
memdria, ou, ainda, numa outra linha de
explicagdo favorita, era considerada
desajustada afetivamente, atribuindo-se-lhe
problemas emocionais.

Os diagndsticos se sucediam sempre numa
linha puramente psicoldgica e individual. O
problema era exclusivamente do aluno, e
estavam ai os testes para prova-lo. Nunca se
questionava a escola, a diddtica, as
condi¢gdes do ensino.

12 VERSO E REVERSO

As criangas que fracassavam eram
encaminhadas, quando possivel, a estudo
psicolégico e submetidas a testes e, em
decorréncia, diagnosticadas como retardadas
ou limitrofes, quando ndo como deficientes
mentais. Cito neste momento um pequeno
trecho do primeiro trabalho de campo sobre o
assunto, que realizamos em- 1968 e que se
refere a uma observacado em salas de aula de
escolas de bairros pobres da cidade de Sao
Paulo.

“Em todas as classes de 19 ano observadas,
verificou-se a existéncia de um grupo
marginalizado, isto é, havia duas ou trés
fileiras de alunos que absolutamente néo
acompanhavam qualquer atividade proposta
pela professora e realizada pelas outras
criangas, pois ndo estavam (em setembro) no
grau de alfabetizacado das outras. Esse
problema é agravado porque a escola espera,
sem considerar o meio de onde provém a
crianga, que ela esteja completamente
alfabetizada até o més de outubro de cada
ano, e mais ainda, a professora afirma saber
desde o inicio do ano quem conseguira ser
aprovado, tendo portanto, desde essa época,
uma atitude de desinteresse para com as
criangas que ‘provavelmente’ serdo
reprovadas; segundo elas, raras sao as
criancas que fogem a regra, isto é, que
conseguem melhorar depois que se previu
seu fracasso.

“Apoiando-se neste fato, as professoras e o
proprio diretor esperam um indice de
reprovagdo de 40 a 45%, o que, segundo
eles, é bastante satisfatdrio, tendo em vista a
realidade nacional, que é de 50 a-80% de

reprovagdo. QOutro problema que prejudica a

crianga que vem de um meio social inferior &
o fato de gue, tal como se apresenta hoje a
organiza¢do escolar, uma crianga, para entrar
numa classe especial, precisa ter 9 anos de
idade cronoldgica. Essas criangas,



falsamente consideradas pela professora
como tendo nivel mental inferior, ou sdo
simplesmente toleradas em classe durante
dois anos, ou sdo retiradas da escola pelos
pais. Essa situagdo decorre de uma
classificagdo prematura que as professoras
fazem nos primeiros 2 ou 3 meses, afirmando
intuitivarnente, através de uma dificuldade
inicial apresentada, que aquela crianca é
deficiente mental.”

Estas classes especiais a que se refere o
relatério existem .em alguns sistemas
educacionais. Elas se contitufam em um
ensino paralelo, para onde eram dirigidos os
alunos que haviarh fracassado no ensino
comum. Uma vez rotulada como limitrofe ou
deficiente mental e encaminhada a uma
dessas classes, nunca mais a crianca poderia
ser considerada normal. Mesmo porque as
repeténcias sucessivas até conseguir a vaga
e, depois, a prdpria classe especial se
encarregavam de transformar uma crianga
com potencial normal em um deficiente
social.

Esta entdo era a realidade e a maneira
prevalecente de se considerar o fracasso
escolar. O culpado era o aluno portador de
deficiéncias. O resto, acima de qualquer
suspeita.

Durante a década de 60 houve no mundo
inteiro grandes mudangas e novidades no
pensamento educacional. Estas mudancas
surgiram da probleméatica social que, naquela
época, ganhou destaque nos paises
desenvolvidos, como no caso da guerra
contra a pobreza, das crises urbanas, das
lutas pelos direitos humanos civis.

Como conseqléncia surgem inimeros
trabalhos de sociologia da educagéo, e
percebe-se claramente que a incidéncia do
fracasso escolar é macigo entre as

populagées pobres. A partir dal o fenémeno
passa a ser visto por uma 6ética social.

E a crianca pobre que fracassa, logo, a
pobreza é a responsével pelo fracasso
escolar. Existe uma desigualdade de

oportunidade entre a crianga de classe média

e a crianga pobre, que faz com que esta
tltima néo tenha, na idade de entrar para a
escola, as habilidades necessérias para ser
bem-sucedida. De fato, contrastando uma
crianga pobre com outra de classe média —
que usualmente néo fracassa na escola —,
verifica-se, desde o nascimento, que a
crianga favorecida economicamente recebe
alimentagdo adequada, estimulo e
experiéncias variadas. Conhece lugares
diferentes, comunica-se com pessoas que a
ouvem e lhe respondem, é corrigida quando
fala.ou raciocina errado, € levada a planejar
certas atividades, é acostumada a esperar
recompensas mais tardias porém valiosas, e
assim por diante. Tal treinamento, o chamado
“currfculo oculto”, é totalmente direcionado
para o que se espera da crianga na escola e
dificilmente pode ocorrer nos lares
economicamente desfavorecidos.

Desta forma as criangas pobres séo
marginalizadas da escola porque a sua

bagagem, a cultura do meio de que provém,
ndo & a cultura adequada, esperada e exigida
pela escola.

Temos, entdo, para determinar o fracasso
escolar, uma explicagdo de fundo social,
muito mais ampla e verldica do que a das
deficiéncias individuais. Porém, se bem
examinada, essa teoria continua apontando
para um sé culpado: o aluno que vem de uma
famflia pobre e, portanto, despreparado para
0s padrées exigidos pela escola; seria essa a
razdo do fracasso. A instituicdo escolar, seus
valores, seus métodos, seus critérios, sua
did4tica, sua organizagédo continuam fora do
debate. :
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E baseado nesta colocacao social e nas
reivindicagdes das minorias atuantes que
surge o conceito de educagdo compensatéria
€ 0s programas que dele derivam. Educagéo
compensatdria implica a existéncia de um
padrao desejavel estabelecido pela
organizacdo escolar para as criancas de
classe média. Como as criancas pobres ficam
aguém desse padrdo é necessério
oferecer-lhes programas que compensem O
que lhes falta para atingir a meta desejada. E
necessario aproximar estas criangas das
criangas da classe média, enriquecé-las e
fazer com que desaparega 6 efeito das
caréncias que sofreram em seus lares, de
forma que possam, através desta
compensag¢édo, acompanhar os programas,

os curriculos e as normas da escola tal

como ela é.

A grande critica & educagdo compensatéria é
que ela ndo questiona nem faz nada para
mudar a escola, mas questiona e quer mudar
a crianga e seu meio social.

O surgimento da educac¢ao compensatdria,
entretanto, representa um inegével progresso
sobre o0 pensamento até entdo existente.
Surgiram muitos programas de a¢éo, sendo 0
Head Start americano o mais conhecido e
abrangente. Vila Sésamo também é um bom
exemplo. Além disso, toda a implantacédo e o
desenvolvimento do ensino pré-escolar, cuja
necessidade tdo tardiamente foi reconhecida
entre nds, teve seu respaldo méaximo baseado
no argumento da educagcéo compensatdria: a
crianga pobre precisa de pré-escola para nao
fracassar no momento de sua entrada na
escolaridade normal. A pré-escola lhe daré
aquilo gue a familia ndo lhe deu.

Combatendo esta perspectiva
pré-compensatdria, existe outra linha de
pensamento que tenta a unido entre o
enfogue social jA mencionado e o enfoque
institucional, trazendo finalmente a baila a
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prépria escola, sua natureza, seus valores e
suas prdticas. Esta linha de pensamento
coloca que o fracasso é o resultado de um
inter-relacionamento malsucedido entre o
aluno que provém de determinados meios
sociais e a instituicao escolar. E preciso que
a escola entenda seu papel social e sua
fungdo numa sociedade de grupos muito
diversificados. E o momento de se reverem,
estudando e adeguando & populagdo a quem
deve servir, as normas e préaticas prejudiciais,
tais critérios de promocéo absurdos, maus
curriculos, exigéncias arbitrarias de
avaliagdo, programas mal dosados e sem
seqliéncia, professoras despreparadas, guias
e orientacdes inadequadas, medidas
administrativas impensadas, e assim por
diante.

E necessério também que a instituicdo
escolar reanalise os padroes de exceléncia
gue prop6e baseados em valores, critérios e
aspiracdes de classe média, a qual
pertencem seus préprios técnicos e
professores,

N&o se pense, nem por um momento, que
este enfoque possa significar uma proposta
de rebaixamento de nivel para as populacgdes
mais necessitadas economicamente. Ao
contrario, é necessario interferir na escola
para que ela se modifique, tendo como
propdsito o atendimento das metas que todas
as criangas devem alcangar e ndo tentando
consertar eventuais deficiéncias dos alunos.
Esta linha de pensamento defende que &
preciso garantir a todos — seja qual for a sua
origem ou competéncia econdémica — o direito
ao conhecimento, que é a herang¢a dos
homens para os homens e seu patriménio
mais fundamental, e, também, o direito de-
usar este conhecimento para intervir na
realidade social.

O coroldrio deste pensamento é que a
instituicdo escoladr deve ser valorizada como



o lugar legitimo onde se pode receber este
bem. E para tal ela deve adquirir a
competéncia técnica de gue atualmente
carece.

Dentro da instituigdo escolar esta
competéncia técnica se refere a todos os
aspectos da educacdo — da educagao para
todos — que incidem no sucesso do processo
ensino-aprendizagem. Desde o nivel
administrativo alto, que se situa fora do
prédio escolar, mas que toma as decisdes e
gera a politica e as normas que podem
determinar — antes mesmo do fato — o
fracasso ou o sucesso de grandes massas da
populagéo, até a correcao da deterioracao da
qualidade do magistério. Isto significa
garantir as professoras o dominio do saber
escolar, da didatica, dos curriculos, dos
métodos adequados e das atitudes positivas
para transmitir esse saber as criangas que
apresentam caracteristicas préprias dos
grupos socioculturais de onde provém.

Portanto, a competéncia técnica que aqui se
recomenda inclui o saber fazer em todos os
niveis, mas este saber deve estar sempre se
referindo, se julgando e se colocando perante
a realidade social em fungdo da qual deve
atuar.

Como j4 deve ter ficado evidente, esta
posi¢ao socioinstitucional com relagdo ao
fracasso escolar é a nossa, a do grupo de
pesquisadores em educacédo, atualmente na
Fundagdo Carlos Chagas, que hg 12 anos
v&m se preocupando com este problema. E o
que fizemos nesse tempo todo?

Fica mais fécil agora situar nossa trajetéria.

A nivel pessoal, eu, que em 1968 lecionava
na PUC de Sao Paulo, coordenei uma das
primeiras aproximag¢des ao problema da
entdo chamada “caréncia cultural”, através
da realiza¢do de uma pesguisa de campo

feita com alunos, parte do relatério que citei
anteriormente. A seguir, jd com membros

da equipe atual, realizamos uma pesquisa que
se publicou com o tltulo Marginalizacao
cultural: uma metodologia para seu estudo.
Tratava-se da preocupagédo do pensador da
educacédo com a conceituacao do problema
da crianga pobre fracassando na escola e
com a escolha da melhor abordagem
metodoldgica para esse problema. Isto foi em
1978.

O préximo grande passo foi a pesguisa, em
1975, com o tltulo Marginalizacdo cultural:
subsidios para um curriculo pré-escolar. Esse
trabalho visou a levantar ¢ conhecimento da
realidade psicolégica, social e das
capacidades cognitivas das criangas no
momento de entrar para a escola. Foram
estudados também aspectos da realidade
familiar desses alunos e caracteristicas
culturais relacionadas com sua educacdo. A
finalidade deste trabalho era conhecer as
bases de um curriculo que viesse a atender
as necessidades de criangas culturalmente
marginalizadas.

Chegamos a essa altura no momento mais
critico para um grupo de pesquisadores em
educacdo. Dispinhamos dos resultados de
estudos e pesquisas acumulados durante
anos, aguardando nossa tentativa de
aplica-los na solugdo de problemas
concretos. Precisdvamos deixar de escrever
para nossos proprios pares (ou para as
prateleiras das bibliotecas). Resolvemos
enfrentar esse desafio através de um trabalho
de pesqguisa-interven¢io que pudesse
colaborar com a instituicdo escolar,
aumentando sua competéncia técnica.

Q caminho que escolhemos foi o do
desenvolvimento de materiais curriculares
para 0s anos iniciais do 19 grau, destinado as
criangas origindrias das camadas de baixa
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renda e a seus professores (Programa Alfa),’
e também materiais de treinamento de
professores leigos para o inicio da

escolarizagdo (Pensamento e Linguagem).®

‘Néo cabe aqui entrar em detalhes a respeito
desses materiais e sim destacar para reflexao
alguns pontos que nos foram sugeridos
durante o seu processo de elaboragéao, teste
e emprego.

A instituicdo escolar é um todo estruturado
.com dindmica prépria, ainda que, dentre suas
mdltiplas determinagdes, os fatores
socioecondmicos tenham peso muito forte.
Intervir na escola, portanto, exige que se
tenham em conta as relagdes internas entre
seus diferentes componentes e destes com a
realidade que a envolve. Quando tais
relagdes sdo consideradas seriamente, a
intervencao pode se realizar em um dos
componentes, aparentemente especifico,
como € o caso do material curricular, mas
que acaba por afetar o conjunto.

Assim, quando se colocam nas méaos de
professores e alunos instrumentos de agéo
fundamentados num conhecimento integrado
da clientela e da escola, tais instrumentos
deixam de ser meros guias de ag¢do isolados
e repdem questdes mais amplas. Entre elas,
nossa experiéncia tem mostrado que o
emprego desses materiais pode levar desde a
uma mudan¢a do autoconceito e motivacéo
da professora até uma revisao do prdprio
conceito -de alfabetizacdo, além de tornar
possivel um questionamento da seqiéncia,

do ritmo de aprendizagem e dos critérios de
avaliagdo tradicionalmente considerados
adequados, apesar de terem saldo dos
gabinetes administrativos e ndo da realidade
escolar dos grupos de alunos a que se
destinam.

A interven¢do na competéncia técnica da
escola, como afirma Guiomar Namo de
Mello,7 longe de ser neutra face a seus’
determinantes mais amplos e a seus
objetivos politicos e educacionais, pode se
constituir num processo de reflexao critica e
de transformacgéo, que ultrapassa o processo
de ensino-aprendizagem stricto sensu. Isso
porque uma maneira de abalar preconceitos e
tradicées pedagdgicas solidamente
arraigadas é indicar concretamente formas
diferentes e eficientes de fazer as coisas.

Juntamente com a reflexdo critica, e talvez
como condi¢ao desta, é preciso fornecer ao
professor instrumentos de agédo, de forma que
ndo mais lhe seja possivel recorrer ao 4libi
segundo o qual a criang¢a pobre fracassa na
escola por culpa exclusivamente da
precariedade de suas condigbes de vida,
Enfim, um caminho préatico que force a
colocagdo em questdo da prdpria instituicdo
escolar.

Com o exemplo de nossa trajetéria e das
reflexdes que ela nos tem sugerido, uma
trajetéria evidentemente repleta de
problemas e que constitui uma dentre as
muitas possiveis para agir na escola,
quisemos apenas ilustrar o principio que, a

5POPPOVIC,, Ana Maria. Programa Alfa: um curriculo de orientagdo cognitiva para as primeiras séries do 1°grau, inclusive
criangas culturalmente marginalizadas, visando ao processo ensino-aprendizagem. Sdo Paulo, Fundag8o Carlos Chagas,
1977. Separata do Cadernos de Pesquisa. Sao Paulo, (21): 41-6, jun, 1977, :

SPENSAMENTO e linguagem: programa de aperfeicoamento para professoras de primeiras séries. Sado Paulo, Abril Educagéo

s.d.n.p.

"MELLO, Guiomar Namo de. A prdtica docente na escola de 12 grau. S&o Paulo, Pontificia Universidade de Educagso, 1981,

nap
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nosso ver, deveria inspirar nossa passagem
de pensadores da educagéo a educadores em
agao.

Esse principio pode ser enunciado, em parte,
pelas palavras da educadora francesa
Anne-Marie Thirion,” para quem “é preciso
denunciar a ilusdp gque consiste em colocar

0s problemas sociais em termos psicoldgicos

e apresentar problemas em termos de

educagdo”, as quais completarfamos dizendo

que é também preciso combater a posi¢éo
que consiste em considerar os problemas
educacionais somente em termos sociais e
apresentar solugdes que podem levar ao
imobilismo, ou seja, negar as solugdes.

Professor,

sobre seu desempenho.

E importante o envio de suas respostas. Apds a corre¢do das
atividades respondidas, vocé receberd, individualmente, observacoes

N&o interrompa seu curso! Continue respondendo!

8THIRION, A.M. Evaluation des programmes d'éducation compensatoire; Recherches en &ducation. Bruxelies, Ministére

d’Education National, 1973. n.p.




Glossario

Abordagem Metodolégica — E 0 método
usado para analise de um problema, ou seja,
o caminho que se escolhe para a
compreensao do problema,

Analfabetismo Virtual ~ E a situacdo das
criangas que, embora estejam em idade
escolar, nado estdo na escola, ou a estao
frequentando, mas repetem ou se evadem.
Estas criangas provavelmente serdo adultos
analfabetos.

Capacidade Cognitiva — Capacidade de
adquirir conhecimentos.

Constituicdo — Reunido das leis
fundamentais e supremas da nagdo. Contém
normas relativas & formacao dos poderes
plblicos, a forma de governo do Pals, a
distribuicdo das competéncias, aos direitos e
deveres dos cidadaos, etc.

Coroldrio — Conclusdo que se deduz, a partir
de uma outra conclusao ou de um outro
pensamento.

Cultura — Chamamos de cultura 0 modo como

18 VERSO E REVERSO

as pessoas vivem: o que produzem; sua
religido, o tipo de casas, vilas e cidades que
constroem; a maneira de criar os fithos; como
o trabalho esta distribuido entre elas; os tipos
de ferramentas que usam no trabalho; como
se divertem, etc.

Decreto-Lei — Decreto que o presidente da
Reptblica expede, com forca de lei.
Normalmente, nos estados democréticos, a
formacdo e aprovagao de leis &
responsabilidade exclusiva do poder
legisiativo. No entanto, no Brasil, o
presidente tem poderes constitucionais para
criar leis.

Diagndstico — Em medicina, diagnéstico é a
definigdo de uma doenca, através da anélise
dos sintomas. O termo é também utilizado
fora da medicina e significa a anélise dos
efeitos e das causas de um problema.

Estado ~ Conjunto dos poderes publicos de
uma nagéo. Os poderes publicos tém a
fung¢do de:

@ elaborar as leis que regem a vida social
(atividade legislativa);



@ executar as leis, administrar os negdécios
plblicos (atividade executiva) e impor a toda
a sociedade o cumprimento dessas leis;

® interpretar as leis, julgar se elas estéo
sendo cumpridas e definir uma penalidade
para o nao-cumprimento dessas leis.

Estrutura Econémica — Estrutura econémica
da sociedade brasileira é o conjunto de
aspectos que formam a base da economia do
Pais. Esta estrutura inclui a organizagéo dos
setores econdmicos: agricultura, indlstria e
servigos (transportes, comércio, etc.); a forma
camo se d4 a distribui¢do; a acumulagao e o
consumo dos bens materiais.

Plano e Programa Governamental — Definem,
com base em andlise da situagao educacional
do Pals, quais as principais medidas a serem
tomadas pelos 6rgaos, de forma articulada.

Politica Educacional — Conjunto dos
principios, idéias e finalidades que retratam o
pensamento do governo em relacdo a
educagao.

Professor Leigo — Do ponto de vista legal,
toda pessoa que estiver lecionando nas

guatro primeiras séries do 1°grau, sem ter
habilitagéo especifica pata este grau de
ensino, ou seja, sem ser formada no antigo
curso Normal, € chamada de professor leigo,
mesmo que tenha um curso universitério.

Renda Tributdria — Parte da verba publica
proveniente dos impostos e taxas que as
pessoas, individualmente, ou as empresas
pagam ao Estado.

Saber Escolar — Os conhecimentos que sdo
transmitidos na escola.

Stricto Sensu — Com sentido restrito. E 0
oposto de Latu Sensu, que significa: com
sentido mais amplo.

Verbas Pilblicas — Soma de dinheiro e crédito
que o Governo Federal e todos os érgéos a
ele subordinados movimentam na
administragdo do Pails. A verba publica, ou
receita plblica, geralmente & obtida através
de: tributos (impostos, taxas, etc.); rendas
patrimoniais (aluguéis, juros, etc. dos bens
gue o Estado possui); rendas industriais (de
servicos publicos, indUstrias e de empresas
estatais); contribuicbes a previdéncia, etc.
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Indicacao Bibliogrifica

@ Educagéo e transigdo democrética. Vérios
autores, Sao Paulo, Cortez, 1985.

Este livro é composto de textos que
‘analisam, de maneira clara e atualizada,
importantes questées sobre a educagéo
brasileira. Segue relacdo dos textos e
autores:

— Ensino de 19 grau: as estratégias da
transicdo democratica, de Guiomar Namo de
Mello.

— O financiamento da educagdo na transigdo
democréatica, de Jacques R. Velloso.

— A formag¢ao do magistério e outras
questdes, de Mirian J. Warde.

— Melhoria da qualidade no 1 grau: o
contelido e as condigdes concretas da escola,
de Teresa Roserley N. da Silva.

— Educagéo e transigdo democrético-politica
para o ensino de 22 grau, de Maria Umbelina
C. Salgado. ]
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e Analfabetismo no Brasil: tendéncia secular
e avancgos recentes, de Alceu R. Ferrari. Este’
artigo foi publicado em Cadernos de
Pesquisa, Sao Paulo, fevereiro, 1985.

O autor é da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, e o trabalho foi apresentado
na Reunido Anual da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciéncia — SBPC —, em
1984.

Apresenta varios quadros estatisticos sobre o
analfabetismo no Pais e nas regides
brasileiras. Analisa os indices estatisticos
através da histéria do Brasil e também da
histéria de algumas regiées. Segundo o autor,
hé& uma relacdo direta entre o analfabetismo
e o desenvolvimento econémico de cada
regiéo.

® Fracasso escolar: uma questio social, de
Terezinha N. Carraher e Analdcia D.
Schliemann. Cadernos de Pesquisa, Sdo
Paulo, maio de 1983.



Segundo as autoras, que sdo da Universidade
Federal de Pernambuco, o fracasso escolar
das camadas pobres da populagdo deve ser
analisado a partir da ordem social, econémica
e cultural. Porém é fundamental analisar o
que acontece dentro da escola e
compreender como ocorre, no aluno, 0
processo de aprendizagem do conhecimento
escolar.

® Sete licGes sobre educagédo de adultos, de
Alvaro Vieira Pinto. S0 Paulo, Cortez, 1982,

O livro trata a guestdo da educagéo de
adultos do ponto de vista sociolégico. Faz
andlise sobre o conceito de educacdo e sobre
o educador de adultos, assim como
caracteriza o aluno adulto, enfocando sua
participagcao na sociedade como trabalhador.
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Faca aqui suas anotacoes
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